
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2253485 - SP (2022/0368857-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CÉZAR NAJJARIAN BATISTA - SP127352

LUIS RODRIGUES KERBAUY - SP162639
CAROLINA GOUVÊA DOMINGUES PESSIN - SP319212

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A parte agravante foi intimada da decisão de inadmissibilidade em 
4/9/2019, todavia o agravo somente foi interposto em 22/10/2019, quando já esgotado 
o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso 
segundo disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042 e 219, caput, 
todos do CPC/2015.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o único recurso cabível da 
decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do 
CPC/2015, logo a oposição de embargos de declaração contra esse julgado é 
considerada erro grosseiro, não interrompendo o prazo para a interposição do recurso 
cabível.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 12 de junho de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A parte agravante foi intimada da decisão de inadmissibilidade em 
4/9/2019, todavia o agravo somente foi interposto em 22/10/2019, quando já esgotado 
o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso 
segundo disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042 e 219, caput, 
todos do CPC/2015.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o único recurso cabível da 
decisão de inadmissão do recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do 
CPC/2015, logo a oposição de embargos de declaração contra esse julgado é 
considerada erro grosseiro, não interrompendo o prazo para a interposição do recurso 
cabível.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela USINA MOEMA AÇUCAR E 
ÁLCOOL LTDA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 
não conheceu do agravo em recurso especial em razão da sua intempestividade. 

A parte agravante alega, em suma, que o agravo em recurso especial é 
tempestivo, pois houve a oposição de embargos de declaração contra a decisão de 
inadmissibilidade. 
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Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

É o relatório.

 

VOTO

Não há, nas razões recursais, argumentação suficiente para alterar a 
conclusão do julgado.

A parte agravante foi intimada da decisão de inadmissibilidade em 4/9/2019, 
todavia o agravo somente foi interposto em 22/10/2019, quando já esgotado o prazo 
recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo 
disposição contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042 e 219, caput, todos do 
CPC/2015.

De acordo com a jurisprudência do STJ, o único recurso cabível da decisão 
de inadmissão do recurso especial é o agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015, 
logo a oposição de embargos de declaração contra esse julgado é considerada erro 
grosseiro, não interrompendo o prazo para a interposição do recurso cabível. Nesse 
sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO GROSSEIRO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL.

1. Ação de indenização por danos materiais e compensação por danos 
morais.

2. O único recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial é o agravo, previsto no art. 1.042 do CPC/15. Dessa forma, a oposição de 
embargos de declaração revela erro grosseiro, motivo pelo qual não tem o condão 
de interromper o prazo para interposição do agravo em recurso especial.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.046.303/RJ, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe de 
18/5/2022.)

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.

I - Na origem, trata-se de execução fiscal proposta pelo Município do Rio de 
Janeiro, em que fora acolhida exceção de pré-executividade oposta pela executada 
para declarar extinta a execução com fundamento na prescrição.
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II - Mediante análise do recurso do Município do Rio de Janeiro, o ente 
público foi intimado da decisão agravada em 23/8/2018, sendo o agravo somente 
interposto em 6/5/2020.

III - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 
fora do prazo de 30 dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IV - Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a 
interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo recursal. 
Na espécie, os embargos de declaração opostos em desfavor da decisão que 
inadmitiu o recurso especial não são o recurso adequado ou cabível à espécie. 
Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 1.526.806/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/4/2020.

V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.891.701/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 
10/12/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.253.485 / SP
Número Registro: 2022/0368857-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050496620104036106 50496620104036106

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CÉZAR NAJJARIAN BATISTA - SP127352

LUIS RODRIGUES KERBAUY - SP162639
CAROLINA GOUVÊA DOMINGUES PESSIN - SP319212

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL 
- ACIDENTE DE TRABALHO - RESSARCIMENTO AO ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA MOEMA AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CÉZAR NAJJARIAN BATISTA - SP127352

LUIS RODRIGUES KERBAUY - SP162639
CAROLINA GOUVÊA DOMINGUES PESSIN - SP319212

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 13 de junho de 2023
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